
 

 SRTVN Quadra 702, Bloco P – Edifício Brasília Rádio Center, Ala B, 1º andar – salas 1.028 a 1.031- Brasília/DF  

CEP: 70.719-900 - Telefone: (61) 3033-1555  

www.fonacate.org.br // E-mail: fonacate@fonacate.org.br 

  

Nota de Desagravo 

 

O Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado - FONACATE, que 

representa mais de 200 mil servidores públicos que desempenham atribuições imprescindíveis ao 

Estado brasileiro, ligadas às áreas de segurança pública, fiscalização e regulação do mercado, 

advocacia pública, fiscalização agrária, ministério público, diplomacia, arrecadação e tributação, 

proteção ao trabalhador e à saúde pública, inteligência de Estado, formulação e implementação de 

políticas públicas, comércio exterior, prevenção e combate à corrupção, fiscalização agropecuária, 

segurança jurídica e desenvolvimento econômico-social, vem a público manifestar repúdio à 

afirmação do ministro da Economia, registrada em audiência da Comissão Especial da Câmara 

responsável pela análise da Proposta de Emenda à Constituição 006/2019, nesta quarta-feira, 8 de 

maio.  

 

Na ocasião, ao relembrar recentes escândalos de corrupção no país, o ministro questionou: “Qual é 

a função do funcionalismo público? Tomar conta das coisas públicas. Como é que pode? Some 

dinheiro, tem roubalheira, tem desvio, tem ineficiência, tem esse negócio todo. Cadê a turma que 

tinha que tomar conta?” (sic). Tal afirmação fere gravemente a honradez do funcionalismo e presta 

um desserviço ao interesse público, pois sem servidores não há governabilidade, nem correção de 

rumos econômico-fiscais e éticos. Vale registrar, ainda, que, como agente público, o ministro está 

obrigado a "representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder", ato vinculado do qual não 

poderia excusar-se, sob as penalidades da lei. 

 

São servidores públicos que, no âmbito dos Três Poderes e do Ministério Público, investigam 

esquemas de corrupção, responsabilizam e trabalham para restituir os danos provocados ao erário. 

Ademais, servidores eventualmente envolvidos em irregularidades são punidos com rigor, 

inclusive com expulsão.  

 

Quanto ao ministro, que é investigado pelo TCU em representação feita pelo Ministério Público 

Federal, por suspeita de fraude na captação e aplicação de ativos de sete fundos de pensão 

(FUNCEF, PETROS, PREVI, POSTALIS, INFRAPREV, BANESPREV e FIPECQ), esperamos 

que, se comprovada a fraude, mediante procedimentos que respeitem o devido processo legal, seja 

também responsabilizado de forma exemplar. 

 

Vale lembrar que, no dia 27 de março, o Fonacate, também por meio de Nota Pública, manifestou 

repúdio ao mesmo ministro que, na ocasião, ameaçou interromper o pagamento de salários aos 

servidores públicos, caso a reforma da Previdência não seja aprovada. As ameaças e a imputação 

de culpa aos servidores são inaceitáveis. Por isso, o Fonacate cobra retratação pública por parte do 

sr. Paulo Guedes, ministro da Economia.    

 

Brasília, 9 de maio de 2019. 

 

RUDINEI MARQUES 

Presidente do Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado 

Presidente do UNACON SINDICAL – Sindicato Nacional dos Auditores e Técnicos Federais de 

Finanças e Controle 
 

MARCELINO RODRIGUES 

Secretário-Geral do Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado 
Presidente da ANAFE – Associação Nacional dos Advogados Públicos Federais 
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Assinam: 

 

ADPF – Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal 

AFIPEA SINDICAL – Sindicato Nacional dos Servidores do IPEA 

ANADEF – Associação Nacional dos Defensores Públicos Federais 

ANADEP – Associação Nacional dos Defensores Públicos 

ANAFE – Associação Nacional dos Advogados Públicos Federais 

ANAPE – Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal 

ANESP – Associação Nacional dos Especialistas em Políticas Públicas e Gestão 

Governamental ANFFA SINDICAL – Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais Federais 

Agropecuários 

ANFIP – Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil 

ANPM – Associação Nacional dos Procuradores Municipais 

AOFI – Associação Nacional dos Oficiais de Inteligência 

APCF – Associação Nacional dos Peritos Criminais Federais do Departamento de Polícia 

Federal ASSECOR – Associação Nacional dos Servidores da Carreira de Planejamento e 

Orçamento AUDITAR – União dos Auditores Federais de Controle Externo 

CONAMP – Associação Nacional dos Membros do Ministério Público 

FEBRAFITE – Federação Brasileira de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais 

FENAFIM – Federação Nacional dos Auditores e Fiscais de Tributos Municipais 

FENAFISCO – Federação Nacional do Fisco Estadual e Distrital 

SINAIT – Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho 

SINAL – Sindicato Nacional dos Funcionários do Banco Central 

SINDILEGIS – Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do TCU 

SINDPFA – Sindicato Nacional dos Peritos Federais Agrários 

SINDSUSEP – Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Superintendência de Seguros 

Privados 

SINPROFAZ – Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional 

UNACON SINDICAL – Sindicato Nacional dos Auditores e Técnicos Federais de Finanças e 

Controle 

UNAFISCO NACIONAL – Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do 

Brasil 


